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FILIADO À

e CONDSEF

Termina greve do Incra-MT, mas
servidores mantém mobilização

Lula sanciona MP
479 com vetos

MAPA mostra força da
agricultura em Mato Grosso

Sindsep-MT parabeniza trabalhadores do MAPA por um século e meio de história

150 ANOS

No próximo dia 28 de julho o Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) com-

pleta 150 anos. Em Mato Grosso, o órgão nasceu

em 1938, com a criação do Horto Florestal , à mar-

gem esquerda do Rio Coxipó da Ponte com o em-

barque de 2,2 mil mudas de diversas espécies ve-

getais. Num estado genuinamente agrícola, o MAPA

e seus servidores têm uma relação direta com o de-

senvolvimento do setor. (Página 4)

Contrário às reivindicações da classe traba-

lhadora e ao apelo dos parlamentares, o Presi-

dente Lula converteu a Medida Provisória 479

na Lei 12.269 de 21/06/2010. (Página 3)

Servidores do Insti-

tuto Nacional de Colo-

nização e Reforma

Agrária (Incra) de

Mato Grosso decidi-

ram em Assembleia

com o superintendente

regional substituto,

Valdir Mendes, na ter-

ça-feira, 22 de junho,

suspenderem a greve

iniciada no dia 2 de ju-

nho.

(Página 3)

Um tapa na cara do
Jornalismo de MT
A agressão do vereador de Pontes e Lacerda,

Lourivaldo Rodrigues de Moraes (DEM), con-

tra a repórter Márcia Pache, da TV Centro Oes-

te (SBT local), é o retrato fiel da truculência e

política da força para manter benesses em que

se transformou a política do Estado.(Veja ma-
terial completo na página de Opinião)

   Demonstração
do Resultado

SIND. DOS SERV.
PÚBLICOS FEDERAIS

DE MATO GROSSO
Período: 30/05/2010

(Página 2)

Servidores da SRTE vão a Brasília
para lutarem pelo direito de greve

(Página 3)

Governo não encaminha PL e
prejudica 27 setores do Executivo

(Página 4)
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DIRETORIA EXECUTIVA:  CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA (PRESIDENTE), ROOSEVEL MOTTA (VICE – PRESIDENTE), DAMASIO
DE SOUZA PEREIRA (1º SECRETÁRIO), LUIZ MAURO EVANGELISTA (2º SECRETÁRIO), EDSON LUIZ DOS SANTOS (1º TESOUREIRO)
, IDIO NEMÉSIO DE BARROS NETO (2º TESOUREIRO), ADERBAL CASTRO QUEIROZ (1º SEC. ADM), ADELINO FERREIRA CAMPOS
(2º SEC. ADM), MAURÍCIO ALVES RATTACASO JÚNIOR (1º SEC. FORM. SIND), IRACY OLIVEIRA FERREIRA (2º SEC. FORM. SIND),
JAMIL OURIVES JÚNIOR (1º SEC. JURÍDICO),  AMÉLIA ALVES SANTANA (2º SEC. JURÍDICO), IDEVALDO BERNARDES DE OLIVEIRA
(1º SEC. INTERIOR), ADELIO DA SILVA JÚNIOR (2º SEC. INTERIOR),  MARINÉZIO SOARES DE MAGALHÃES (1º SEC. IMPRENSA),
ELIETE DOMINGOS DA COSTA (2º SEC. IMPRENSA), IZAEL SANTANA DA SILVA (1º SEC. APÓS. E PENS), ENILDO GOMES (2º SEC.
APÓS. E PENS.), EDIVAN DA SILVA CAMPOS (1º SEC. ANIST. E DEMIT.), MANOEL ARNALDO DAS CHAGAS (2º SEC. ANIST. E
DEMIT.), ROSINA DE ALMEIDA PAIVA (1º SEC. CULTURA), PATRÍCIO FERREIRA ORTIZ (2º SEC. CULTURA); SUPLENTES PARA

DIRETORIA EXECUTIVA: SEBASTIÃO DE JESUS (1º), SAMUEL FERNANDES DE SOUZA (2º), FRANCISCO ROBERTO DIAS NETO
(3º), MIRTES BENEDITA RONDON (4º), FRED CEBALHO (5º), DONATO FERREIRA DA SILVA (6º); CONSELHO FISCAL: VALDEMAR
RODRIGUES SILVA (1º), MANOEL JOÃO DA SILVA (2º), JUAREZ JUSTINO DE BARROS (3º); SUPLENTES:  JOÃO GALDINO (1º),
ARCILIO DE BARROS FILHO (2º),  JOSÉ GONZAGA DE FREITAS (3º)

   Demonstração do Resultado 33.710.088/0001-94
SIND. DOS SERV. PÚBLICOS FEDERAIS DE MT          Período: 30/05/2010

MARIA DE JESUS DA SILVA
CONTABILISTA
C.R.C. : MT-009536-0-4   /   C.P.F. : 766.765.601-00

CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA
PRESIDENTE
R.G. : 474000 SJ/MT   /   C.P.F. : 349.054.641-53

 SIND. DOS SERV. PUBLICOS FEDERAIS DE MT (0xx65) 3023-9338

60.334,94

60.334,94
60.334,94

19.985,26

Receitas Brutas de vendas e/ou serviços
RECEITAS

MIN PLANEJAMENTO
EXERCITO
MIN EDUCACÃO (MEC)
MIN AGRICULTURA
MIN FAZENDA
MIN JUSTIÇA
POLICIA FEDERAL
MIN AERONÁUTICA
MPAS/SAS
MIN SAUDE
MINISTÉRIO DO TRABALHO
UFMT
FUNAI
M M E
D N P M
FUNASA
A N V S
D N I T
AGU
IBAMA
MIN COMUNICAÇÕES
INCRA
MIN TRANSPORTES
INSS
MIN MARINHA
CONAB
D P R F
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
SERPRO

( = ) Receita Líquida
( = ) Superávit Bruto
(  - ) Despesas Operacionais

DESPESAS TRABALHISTA
SALÁRIOS
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
FÉRIAS + 1/3
FGTS
INSS
VALE TRANSPORTE
ASSISTÊNCIA MÉDICA
AJUDA ALIMENTAÇÃO
PARCELAMENTO INSS
AJUDA DE CUSTO PRESIDENTE
AJUDA DE CUSTO DIRETORES
GRATIFICAÇÃO COMISSIONADA
ANUÊNIO

282,40
4.419,34

20,43
3.155,66
2.972,39

42,07
29,33
56,60

187,42
180,84

1.959,80
386,26

7.051,42
101,56

45,96
21.127,02

51,08
1.055,91

241,87
1.134,59

625,39
7.537,50
4.738,25
1.102,69

210,98
1.360,66

86,72
158,56

12,24

4.953,65
50,00

467,25
612,26

2.637,69
506,00
292,95
600,00
718,07

5.912,01
1.600,00
1.600,00

35,38

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

TELEFONIA E TELECOMUNICAÇÕES

ENERGIA ELÉTRICA

ÁGUA E ESGOTO

MATERIAIS DE ESCRITÓRIO

LANCHES E REFEIÇÕES

DESPESA C/ COMBUSTÍVEL

DESPESA C/ ESTACIONAMENTO

VIAGENS E ESTADIAS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

JORNAIS E REVISTAS

CUSTAS PROCESSUAIS

KENTEL PLUS ALARME

CONDSEF

MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO

MENSALIDADE COPIADORA

COPIAS EXCESSO

MENSALIDADE SOFTWARE NETSPEED

JORNAL O COMPROMISSO

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

AJUDA DE CUSTO

CUT NACIONAL

DESPESAS MANUTENÇÃO

DESPESAS ÓRGÃOS

PARALIZAÇÃO DRT

CONGRESSO 2010

SEMINÁRIO FUNASA 19/05/2010

CONDSEF GESTÃO ANTERIOR

DESPESAS FINANCEIRAS

TARIFA S DE MANUTENÇÃO DE CONTA

DESPESAS TRIBUTÁRIAS

IRRF - IMPOSTO DE RENDA FONTE

IRPJ - IMPOSTO DE RENDA PJ

( = ) Superávit Operacional

( = ) SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

3.511,85

1.456,21

38,48

552,90

451,50

458,70

4,00

3.731,90

4.200,00

150,00

300,40

195,00

750,00

793,29

300,00

1.117,00

76,30

1.400,00

2.600,00

1.000,00

1.500,00

286,00

250,00

160,00

1.961,71

4.570,06

1.000,00

57,77

91,09

500,00

32.815,30

57,77

591,09

6.885,52

6.885,52

A agressão do verea-
dor de Pontes e Lacerda,
Lourivaldo Rodrigues
de Moraes (DEM), con-
tra a repórter Márcia Pa-
che, da TV Centro Oes-
te (SBT local), é o retra-
to fiel da truculência e
política da força para
manter benesses em que
se transformou a políti-
ca do Estado. A pancada
gratuita é próprio de
quem se esconde com o

Um tapa na cara do Jornalismo de MT

*Por Jonas da Silva

ar de autoridade em car-
go eletivo para eliminar o
debate de ideias, o con-
traditório, o direito à li-
berdade de expressão.

Como o não tão nobre
parlamentar, a política de
Mato Grosso está cheia
desse eixo do mal que
destrói a representação
política e provoca arra-
nhões e mais danos à ima-
gem de homens e mulhe-
res da vida pública. Não
por acaso, vários políti-
cos com mandato atual-
mente só não fazem a
agressão física do verea-
dor, mas têm o mesmo ví-
cio de não respeitar a de-
mocracia, a opinião pú-
blica, ou alguém que os
fiscaliza e cobra transpa-
rência, como a Imprensa.
É o exemplo mais direto
da prática daqueles polí-
ticos que querem porque
querem de todo jeito tirar
vantagem do dinheiro pú-
blico recolhido por todos
nós.

É um tipo contagioso
que pensa com a máxima
de que atos covardes
como esses nunca são pu-
nidos. Há, nesses casos, e
de quem os acoberta, a vi-
olência para manutenção
do poder, a esperteza er-
rada da impunidade. As-
sim como se comporta-
ram espanhóis e portu-
gueses na chegada a este
pedaço do chão do Brasil
Central há cinco séculos.
Como também fizeram
depois bandeirantes pau-
listas com a matança em
massa de indígenas, po-
vos originais e outros que
detinham poder da posse
da terra, riqueza natural e
da cultura.

Esse peso de individu-
alismo e egoísmo também
foi praticado mais recen-
temente por grupos polí-
ticos que resolveram se
associar, disfarçar de re-
presentante popular para
assaltar os cofres públi-
cos sob todas as formas

de desvios, com uso de
nomes de idosos, laranjas
e outras parafernálias que
não combinam com par-
tidos, política ou o modo
decente de se manter no
poder.

O tapa do vereador de
Pontes e Lacerda é a mar-
ca do coronelismo que
pensa que manda em tudo
e em todos. Mas os tem-
pos mudaram, precisa
compreender o tal verea-
dor Kirrarinha. Hoje, um
mar da população incon-
formada, mais informada,
com mais acesso a conhe-
cimento, tem opinião me-
lhor e pune com o apara-
to tecnológico da inter-
net. O vereador precisa
saber que a mídia está
presente em cada sombra
ou passo de gente que não
respeita outras pessoas e
o grupo ao qual pertence.

A falta do Kirrarinha
é gravíssima e requer uma
reação popular de indig-
nação para que isso não

seja perpetuado na polí-
tica.

O tapa na cara do Jor-
nalismo de Mato Grosso
protagonizado mais uma
vez por políticos de ara-
que tem uma saída a mé-
dio prazo: a eleição de 3
de outubro, quando mi-
lhões de mato-grossenses
têm o mesmo valor de ca-
ciques, coronéis e verea-
dores que costumam
agredir profissionais de
Imprensa e cidadãos co-
muns,  f is icamente ou
não. Aqueles que como
Kirrar inha costumam
cantar de galo e aterrori-
zar comunidades, como
revelam profissionais de
Imprensa de Pontes e La-
cerda.

O erro,  a violência
condenável é do verea-
dor, mas também de lide-
ranças e dirigentes do seu
próprio partido, o DEM,
que aceitam esse tipo de
perfil tirado dos filmes de
faroeste. É o que consta

na sigla, pois o vereador
pretende se candidatar a
deputado estadual. Cabe
agora perguntar: É esse
tipo de representante
que merece uma socie-
dade mais informada e
de mais conhecimento?
Com a palavra, a Câma-
ra de Vereadores de Pon-
tes e Lacerda, a Justiça
Eleitoral, a direção do
partido do vereador e
seus aliados.

De concreto, resta a
certeza de que a opinião
pública, a Imprensa e os
movimentos sociais não
se calarão com o barulho
do tapa que estrondou de
vergonha a política esta-
dual. Tomara que os po-
líticos do eixo do mal de
Mato Grosso ainda se
lembrem o que é isso...

* Jonas da Silva é

jornalista em Cuiabá e

ex-presidente do

Sindicato dos Jorna-

listas de Mato Grosso



O COMPROMISSO Ano IV - N º 32 - Julho/2010 - 3

S

Termina greve do Incra-MT,
mas servidores mantém mobilização

ervidores do
Instituto Nacio-
nal de Coloniza-
ção e Reforma

Agrária (Incra) de Mato
Grosso decidiram em As-
sembleia com o superin-
tendente regional substi-
tuto, Valdir Mendes, na
terça-feira, 22 de junho,
suspenderem a greve ini-
ciada no dia 2 de junho.

Segundo o represen-
tante do movimento,
Adalberto Justino de Oli-
veira Júnior, os servido-
res seguem mobilizados
na busca do apoio de par-

Através do Sindicato
dos Servidores Públicos
Federais de Mato Grosso
(Sindsep-MT),  quatro
servidores da Superinten-
dência Regional do Tra-
balho (SRTE) estiveram
em Brasília no final do
mês de junho para acom-
panharem a decisão do
Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) sobre a perma-
nência ou não da greve.

A audiência foi moti-
vada pelo Governo Fede-
ral, que não concordou

Servidores da SRTE vão a Brasília
para lutarem pelo direito de greve

O departamento jurí-
dico do Sindicato dos
Servidores Públicos Fe-
derais de Mato Grosso
(SINDSEP-MT) obteve
êxito em mais uma ação
movida contra o sindica-
to. Trata-se de ação de
Execução de Honorários
Advocatícios em tramite
na 20ª Vara Cível de Cui-
abá, sob o numero 88/
2009, ajuizada por Ber-
nardo Gomes, Patrícia
Daniela Morais Gomes e
Danyele Aparecida Go-
mes, em que pretendiam

Lula sanciona

MP 479 com vetos

Sindsep-MT ganha ação trabalhista

lamentares em Brasília e
continuarão na luta pela
isonomia, reestruturação
do Plano de Cargos e
Carreiras e Salários
(PCCS) e melhores con-
dições de trabalho.

Desde o início, a greve
contou com apoio do Sin-
dicato dos Servidores Pú-
blicos Federais de Mato
Grosso (Sindsep-MT) que
enviou representantes para
Brasília para acompanha-
rem o processo de negoci-
ação com o Governo Fe-
deral. Até o momento, não
houve avanço.

A insatisfação dos
grevistas gira em torno
do Projeto de Lei 5920/
09, do Executivo, que
cria gratificações e rea-
justa salários de servido-
res de diversos órgãos fe-
derais. O texto foi apro-
vado na Câmara dos De-
putados, mas precisa ter
ajustes para contemplar
todos os servidores de
forma igualitária e os tra-
balhadores continuarão
reivindicando emendas
ao texto para que se pos-
sa beneficiar a categoria
de forma justa.

receber R$ 28.957,56, de-
corrente de supostos ser-
viços advocatícios pres-
tados a gestão anterior.

A ação foi proposta
originariamente perante a
1ª Vara do Trabalho de
Cuiabá/MT, cuja à com-
petência foi declinada
para a Justiça comum es-
tadual e no dia 11/06/
2010 o Juiz da 20ª Vara
Cível de Cuiabá declarou
extinta a execução sob o
fundamento de que os
exequentes já haviam ma-
nejado idêntica ação em

desfavor do Sindicato,
tendo por objeto o mes-
mo contrato e por funda-
mento a falta de paga-
mento da dívida resultan-
te dos serviços prestados
e condenou os exequen-
tes no pagamento das
custas e despesas proces-
suais, bem como dos ho-
norários advocatícios R$
1mil. Segundo o departa-
mento jurídico, a senten-
ça ainda é passível de re-
curso, mas é pouco pro-
vável que a referida sen-
tença seja reformada.

Contrário às reivindica-
ções da classe trabalhado-
ra e ao apelo dos parlamen-
tares, o Presidente Lula
converteu a Medida Provi-
sória 479 na Lei 12.269 de
21/06/2010. Decepcionan-
do os trabalhadores da li-
nha de frente do Executivo,
o presidente vetou as alte-
rações aprovadas na luta
pela Câmara e pelo Sena-
do, sendo um dos principais
vetos a transposição dos
servidores da antiga Recei-
ta previdenciária (Carreira
do Seguro Social) em Ana-
listas Tributários da Recei-
ta Federal do Brasil. Tam-
bém foi vetada a extensão
do pagamento da GACEN
para várias categorias dos
trabalhadores da FUNASA.

Aposentadoria
Além disso, o presiden-

te do Sindicato dos Servi-
dores Públicos Federais de
Mato Grosso (Sindsep-
MT), Carlos Alberto de Al-
meida, aponta outro des-
compasso em relação ao
Governo e os pedidos dos
trabalhadores. A Secretaria
de Recursos Humanos do
Ministério do Planejamen-
to baixou na terça-feira
uma orientação normativa
- no Diário Oficial da
União - voltada aos órgãos
da administração federal
determinando o reconheci-
mento da aposentadoria es-
pecial dos servidores que,
por meio de mandados de
injunção, buscaram e con-
seguiram na Justiça o direi-
to de se aposentar de for-
ma especial.

A aposentadoria especi-
al é um assunto que se ar-
rasta desde a Constituição
de 1988. Apesar de previs-
ta em lei, essa modalidade
até hoje não foi regulamen-
tada. Há dois projetos que
tratam disso à espera de

análise por parte do Con-
gresso Nacional. Ambos
foram enviados pelo Exe-
cutivo em fevereiro deste
ano.

Os servidores federais,
descontentes, não aceitam
a aposentadoria pelo INSS,
tendo em vista que a apo-
sentadoria especial con-
templaria os aposentados e
pensionista sem perdas, o
que não ocorre com esse
instrução normativa. A pro-
posta do INSS ao servidor
público é apontada pelo
presidente do Sindsep-MT
como uma mera engana-
ção. “Enquanto juízes apre-
sentam falsas sentenças e
ganham a aposentadoria
compulsória, o trabalhador
federal ganha o presente de
grego, a aposentadoria do
INSS, que pode gerar per-
das de 50% ou mais”, disse
Carlos.

Lei 10.483/2002
Servidores que compõe

a Carreira de Seguridade
Social (Lei 10.483/2002)
devem procurar o Recursos
Humanos, no prazo máxi-
mo de 60 dias, para migra-
rem para carreira da Previ-
dência da Saúde do Traba-
lho. Trata-se da MP479/09
que substitui o projeto de

lei (PL) 5918/09 e acata
importantes emendas de-
fendidas pela categoria,
entre elas está a que reabre
prazo de adesão para que
cerca de 36 mil servidores
possam optar pela Carreira
da Previdência Saúde e
Trabalho (CPST).

Esses servidores esta-
vam com seus salários con-
gelados desde 2006 quan-
do a carreira foi criada pela
lei 11.355/06. Todos nessa
situação devem ficar aten-
tos. A partir da sanção pre-
sidencial da MP será dado
prazo de 60 dias para que
os servidores assinem ter-
mo de opção que pode ser
encontrado anexo à própria
medida.

A divulgação do Sind-
sep-MT é para que nenhum
servidor perca essa oportu-
nidade de aderir à CPST. A
divulgação se faz importan-
te também, pois a maioria
desses servidores é de apo-
sentados e pensionistas. Os
efeitos financeiros da tabe-
la da CPST passam a ter vi-
gor no contracheque desses
servidores a partir do mo-
mento da assinatura do ter-
mo. Portanto, não há valo-
res retroativos a serem per-
cebidos.

com a última decisão que
dava aos servidores o di-
reito de fazer a mobiliza-
ção.  Enquanto não há
acordo, a previsão é que
em todo o Brasil a cate-
goria se mantém, só com
metade do funcionamen-
to no que diz respeito à
emissão da carteira de
trabalho e seguro desem-
prego.

A greve da SRTE em
Mato Grosso iniciou no
último dia 2 de junho.
Para a categoria do Mi-

nistério do Tra-
balho, as lutas
principais são
pelo Plano de
Cargo Carreiras
e Salários
(PCCS), cria-
ção da data
base, bem como
as condições de
trabalho.

Apesar  da
greve ser pací-
fica, os servi-
dores não estão
espe rançosos
sobre a apre-
sentação de
uma proposta

do Ministério do Planeja-
mento que regularize a si-
tuação deles. Para o pre-
sidente do Sindsep-MT,
Carlos Alberto de Almei-
da, é importante que haja
mais adesão de servidores
federais no quadro de fi-
liados do sindicato, para
que possam fortalecer a
luta e estarem presentes
nas pautas de negocia-
ções. “Quando mais pes-
soas apoiando, maior é a
pressão e nossas conquis-
tas”, disse Carlos.
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Para descontentamento dos
servidores, o governo não en-
caminhou ao Congresso Naci-
onal o projeto de lei contem-
plando as reivindicações pre-
vistas nos acordos firmados em
vários meses de negociação
com diversos setores do Exe-
cutivo, representados pela
Condsef e pelo Sindsep-MT.
Alguns, inclusive, foram deter-
minantes para o encerramento
de greves. O prazo final para
incluir os recursos no Orça-
mento 2011, segundo o gover-
no, era até dia 3 de julho.

Mais de seis meses de um
exaustivo processo de negoci-
ações foi ignorado pelo gover-
no. De forma irresponsável, o
Executivo não encaminhou -
como havia dito em diversas
ocasiões - projeto de lei (PL)
que atingiria 27 setores da base
da Condsef (Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Pú-
blico Federal). A Secretaria de

g q , p

o próximo dia 28
de julho o Minis-
tério da Agricul-
tura, Pecuária e
Abastecimento

(MAPA) completa 150 anos.
Em Mato Grosso, o órgão nas-
ceu em 1938, com a criação
do Horto Florestal , à margem
esquerda do Rio Coxipó da
Ponte com o embarque de 2,2
mil mudas de diversas espéci-
es vegetais. Num estado genu-
inamente agrícola, o MAPA e
seus servidores têm uma rela-
ção direta com o desenvolvi-
mento do setor.

Ao longo tantos anos em
Mato Grosso, o MAPA cole-
ciona histórias de vida dedi-
cadas ao desenvolvimento da
agricultura. Juracy Vaz de
Medeiros,  64 anos, é um des-
ses personagens. Aposentado
há um ano, ele ingressou no
ministério quando tinha 19
anos e foi seu primeiro e úni-
co emprego. “Acompanhei
mudanças extraordinárias no
Governo e no Estado, princi-
palmente através do Fomento
Agrícola, trabalhando para
pequenos agricultores na me-
canização e utilização do ma-
quinário e isso foi fundamen-
tal para o funcionamento”,
contou.

Juracy atribuiu o nasci-
mento de várias cidades, prin-
cipalmente na região da Gran-
de Cáceres a vinda do Minis-
tério da Agricultura para Mato

150 ANOS

MAPA mostra força da agricultura em Mato Grosso
Sindsep-MT parabeniza trabalhadores do MAPA por um século e meio de história

Juracy Vaz de Medeiros é
o servidor mais antigo do
Mapa e tem uma galeria
que leva seu nome

Grosso, isso em 1968, quan-
do as colônias agrícolas se
transformaram em cidades,
através da ligação de rodovi-
as. “Sem o Ministério da Agri-
cultura, Mato Grosso poderia
estar atrasado uns vinte anos”,
acrescentou. Atualmente, por
ser o servidor mais antigo do
Mapa, o técnico em contabili-
dade que ficou por mais de três
décadas à frente do Recursos
Humanos tem uma galeria em
sua homenagem. Inaugurada
em 17 de dezembro de 1992,
Juracy Vaz de Medeiros tem
sua marca registrada no órgão.

A comemoração dos 150
anos do Mapa também é vista
com orgulho pelo superinten-
dente regional, Francisco
Morais Chico Costa, que aos
60 anos tem mais de três dé-

cadas de dedicação ao minis-
tério. “Evoluímos muito com
o fomento da agricultura e da
pecuária, com o acompanha-
mento técnico o ministério
tem um papel fundamental no
desenvolvimento”, avaliou.

O Mapa de Mato Grosso
conta com um incremento de
mais de R$ 10 milhões do
Governo Federal e desse mon-
tante quase R$ 5 mi são desti-
nados à vacinação contra fe-
bre aftosa. Ao todo, são 492
servidores em Mato Grosso,
incluindo aposentados e pen-
sionistas. Para o presidente do
Sindicato dos Servidores Pú-
blicos Federais de Mato Gros-
so (Sindsep-MT), Carlos Al-
berto de Almeida, o país e o
Estado são agrícola e esse ani-
versário vem para valorizar a

mão de obra desses trabalha-
dores e de tantos anos de de-
dicação.

Histórico

Mato grosso é líder na pro-
dução de soja, algodão e em
rebanho bovino. É também
destaque na produção de mi-
lho e crescente em produção
de arroz, além de suínos e
aves.  Desde a criação do Mi-
nistério, por Decreto Imperi-
al, em julho de 1860, os negó-
cios da Agricultura foram li-
derados por diferentes estru-
turas. Em 1930, ao Ministério
da Agricultura é atribuída im-
portância política e econômi-
ca no cenário nacional. A es-
trutura organizacional do Mi-
nistério permaneceu inaltera-
da por 50 anos.

Em 1980, os assuntos re-
lativos à reforma agrária e aos
recursos florestais e pesquei-
ros foram excluídos. Mais tar-
de, em 1990, a nova Pasta da
Agricultura recuperou as atri-
buições tradicionais, com ex-
ceção do abastecimento, e in-
corporou ações de coordena-
ção política, de execução da
reforma agrária e de irrigação.

De 1990 a 2007, em razão
das competências conferidas à
Pasta, a estrutura organizaci-
onal do Ministério foi sendo
gradualmente ajustada: em
1991, incorporou os assuntos
de abastecimento, política
agrícola e desenvolvimento
rural; em 1992, passou a de-

nominar-se Ministério da
Agricultura, Abastecimento
e Reforma Agrária; em 1996,
assumiu a denominação de
Ministério da Agricultura e
do Abastecimento; em 1998,
foram incluídos novamente
os assuntos relativos aos re-
cursos pesqueiros; em 1999,
foram incorporados os as-
suntos relativos à política do
café, do açúcar e do álcool,
bem como os relativos à po-
lítica governamental, nas ati-
vidades do setor agroindus-
trial canavieiro, até então
afetas ao Ministério da In-
dústria e Comércio; em
2001, com a inclusão da pe-
cuária, passou a denominar-
se Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimen-
to, numa clara demonstração
de importância deste seg-
mento; e, em 2003, os assun-
tos pesqueiros foram retira-
dos da competência da Pas-
ta.

Em 2004, para responder
ao crescente desafio de
acompanhar as grandes mo-
dificações sociais, econômi-
cas, políticas e tecnológicas
que têm impacto sobre a po-
pulação mundial, o MAPA
iniciou um amplo diálogo
com o setor produtivo, no
sentido de prover políticas
públicas adequadas às neces-
sidades de consumo da po-
pulação e ao desenvolvimen-
to agropecuário.

Como consequência des-
se processo, iniciou um pro-
grama de gestão estratégica,
visando, a partir das tendên-
cias do agronegócio no Brasil
e no mundo, a construção de
sua missão e visão de futuro,
oferecendo respostas seguras
às demandas da sociedade. O
registro desse conjunto de in-
formações históricas é funda-
mental para garantir a memó-
ria da história do agronegócio
no Brasil, contribuindo para
ampliação e disseminação do
conhecimento sobre o tema.

Fonte: Instituto Interame-
ricano de Cooperação para a
Agricultura, IICA

Governo não encaminha PL e prejudica 27 setores do Executivo
Recursos Humanos (SRH) do
Ministério do Planejamento
chegou a informar que o PL
seria encaminhado com ou sem
acordo dos servidores, fazen-
do referência a propostas apre-
sentadas pelo governo e que
haviam sido rejeitadas pela
maioria de algumas categorias.

Na oportunidade, espera-se
que o Planejamento apresente
oficialmente explicações, jus-
tificativas e soluções para aten-
der os acordos e compromissos
firmados com milhares de ser-
vidores do Executivo. Todos
exigem saber por que foi dado
tratamento diferenciado ao Le-
gislativo e Judiciário que tive-
ram suas demandas encami-
nhadas apesar de críticas rece-
bidas até mesmo do secretário
do Tesouro Nacional. “Os ser-
vidores não são contra o aten-
dimento dessas demandas e sim
contra o tratamento discrimina-
tório dado à maioria do Exe-

cutivo”, destacou Josemilton
Costa, secretário-geral da Con-
dsef.

Estava no PL – Entre as
propostas que o governo pre-
tendia encaminhar ao Congres-
so estava incluída a reabertura
de prazo para adesão de servi-
dores do Dnocs para quem re-
ceber VPNI. O PL também in-
cluiria a incorporação da GAE
ao Vencimento Básico de ser-
vidores de nível auxiliar do PE-
CFAZ. Os atrasados devidos a
esses servidores, no entanto, o
governo disse que não poderia
garantir, alegando impedimen-
tos legais. Outra categoria que
seria contemplada era a dos do-
centes do ex-Território de Fer-
nando de Noronha que seriam
incluídos na carreira de ensino
tecnológico. Também no PL, o
percentual de reajuste das diá-
rias concedidas à indenização
de campo seria estendido à Ga-
cen e Gecen. Esses eram ape-

nas alguns dos acordos que afe-
tavam 27 categorias da base da
Condsef.

AGU, Inep, FNDE e SPU
– Entre outros setores que tam-
bém estariam contemplados no
PL, estavam administrativos da
AGU. Para o setor, o governo
se comprometeu a encaminhar
plano especial de cargos e pla-
no de carreira para novos con-
cursados. Para servidores do
Inep e FNDE o governo tam-
bém havia se comprometido a
encaminhar reestruturação da
carreira e dos PEC´s. No caso
do SPU, estava garantida a va-
lorização de gratificação (Gia-
pu).

Entre os itens que a SRH
informou seriam encaminhados
mesmo sem acordo com os ser-
vidores estava tabela salarial
garantindo mesmo tratamento
a servidores de nível superior
dos seguintes setores: PGPE/
CPST, PEC/CULTURA, PEC/

FAZ, PEC/PRF, PEC/PF, IM-
PRENSA NACIONAL, AR-
QUIVO NACIONAL, INCRA,
SUDAM, SUDENE, DFMM,
MAPA, MIN. DEFESA, MIN.
JUSTIÇA, MRE e MDA. Para
o nível intermediário, o gover-
no propunha a criação de uma
gratificação de qualificação
(GQ) no valor de R$250. A
Condsef considerou a propos-
ta, principalmente para servi-
dores de nível intermediário,
inaceitável. Para a entidade não
houve debate suficiente com a
categoria e a proposta do go-
verno poderia acabar prejudi-
cando mais que melhorando a
situação da categoria.

Sem o PL, a Condsef exi-
ge saber como o governo pre-
tende cumprir os compromis-
sos firmados com servidores
de sua base. A entidade já for-
malizou junto ao Planejamen-
to protestos contra itens nego-
ciados e não cumpridos. A

Condsef estuda cobrar judici-
almente o cumprimento desses
itens. “Não se pode propor um
canal de negociações com os
servidores e ao final desse pro-
cesso, de forma leviana, sim-
plesmente deixar de cumprir
com o que foi dito”, destacou
Josemilton. “Não podemos to-
lerar esse comportamento ir-
responsável do governo e va-
mos atrás de nossos direitos”,
avisou.

A Condsef alerta os servi-
dores de sua base a permane-
cerem atentos e prontos a de-
fender seus interesses. Todas as
novas informações ligadas ao
processo infrutífero de negoci-
ações com o governo e a luta
em busca do atendimento de
acordos firmados e ainda não
cumpridos continuarão sendo
divulgadas aqui em nossa pá-
gina.

Fonte: Condsef

SINDSEP/MT está realizando ciclo de reuniões, com o objetivo de levar informações para a categoria e convoca toda
sua base para participar. Tendo como pauta: 1) Informes Gerais; 2) Eleição do SINDSEP/MT e 3) Encaminhamentos.


